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Brasília-DF, 24 de junho de 2005
- Para conhecimento e devida execução, publica-se o seguinte:

ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

1) DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

ATOS DO DIRETOR

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DA CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO,  no uso das competências que lhe foram delegadas assinou o seguinte:

PORTARIA

Nº 117 de 24 de junho de 2005
Art. 1º Designar os servidores, SILVANA ALVES DA MATA RIBEIRO, CPF sob o n.º
287.100.611-34 e seu substituto JOSÉ DE RIBAMAR DA SILVA, CPF sob o n.º 126.896.701-78,
como Representantes da Controladoria-Geral da União, na execução, acompanhamento e fiscalização
do CONTRATO n.º 21/2005, firmado com a empresa: MAZARELLO DISTRIBUIDORA DE
JORNAIS E REVISTAS LTDA., que tem por objeto a prestação de serviços de fornecimento e
distribuição diária, inclusive aos sábados, domingos e feriados, do  Jornal “ O GLOBO”, impresso e
ainda o acesso à leitura por meio eletrônico via Internet ao conteúdo do jornal, para a
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO.
Art. 2º São competências dos Representantes da Controladoria-Geral da União, dentre as previstas na
legislação mencionada:
I -  Manter cópias do instrumento contratual e de seus aditivos, se for o caso, juntamente com outros
documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações contratuais, devidamente anexados ao
Processo de Fiscalização da Execução do Contrato;
II - Controlar a vigência;
III – Solicitar os serviços mediante a emissão das Ordens de Serviços, em tempo hábil,
acompanhando e avaliando os mesmos, nos termos contratados, anotando no Processo de
Fiscalização da Execução do Contrato todas as ocorrências acerca dos serviços;
IV - Conferir os dados das notas fiscais / faturas compatibilizando-os com os serviços prestados,
antes de atestá-las e encaminhá-las para pagamento;
V - Anotar no Processo de Fiscalização da Execução do Contrato todas as ocorrências, de qualquer
natureza, verificadas durante a execução do Contrato, notificando a Contratada e determinando o que
for necessário para regularizá-las;
VI - Acompanhar e controlar a execução dos serviços, recusando os serviços prestados em
desconformidade com o contratado;
VII - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento do Contrato;
VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas no Contrato, bem
como as demais disposições da Lei n.º 8.666/1993, que disciplina a matéria;



IX - Encaminhar à Diretoria de Gestão Interna proposta de aplicação de penalidades à Contratada ou
mesmo rescisão do Contrato, quando os serviços estiverem sendo prestadas de forma irregular, em
desacordo com as determinações administrativas e, ainda, quando constatada a paralisação da
prestação dos serviços ou cometimento de faltas que ensejarem a adoção dessas medidas;
X - Notificar, por escrito, à Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos
serviços;
XI - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
Contratada; e
XII - Exercer as demais atividades necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, tanto por parte da
Controladoria-Geral da União quanto da Contratada.
Art. 3º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular das
atribuições do encargo.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura.
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De acordo. Autorizo a publicação.
                                                                                     Em 24 de junho 2005.
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